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ESTADO DE GOIÁS
AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES

 
 
 

Minuta de Contrato Nº 000013788270/2020 - GOINFRA

ANEXO VI

 

CONTRATO PARA OS SERVIÇOS DE COMPLEMENTAÇÃO VIÁRIA, REFERENTES

À IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL, SINALIZAÇÃO VERTICAL E
DISPOSITIVOS AUXILIARES DE PERCURSO (TACHAS E TACHÕES), NA MALHA

RODOVIÁRIA ESTADUAL, GERENCIADA PELA AGÊNCIA GOIANA DE
INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE (GOINFRA), POR 36 MESES (LOTE xx), QUE NA
FORMA ABAIXO ENTRE SI FAZEM:

 

CONTRATANTE AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES –
GOINFRA, autarquia estadual criada pela Lei nº 13.550, de 11 de novembro de 1999, jurisdicionada à

Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação, por força da Lei estadual nº 20.491, de 25 de

junho de 2019, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 03.520.933/0001-06, com sede na Av. Governador José

Ludovico de Almeida nº 20, esq. c/ BR-153, km 3,5, Conjunto Caiçara, Goiânia-Goiás, representado por

seu Presidente, PEDRO HENRIQUE RAMOS SALES, brasileiro, casado, residente e domiciliado
nesta Capital, inscrito no CPF sob o n°. xxx.xxx.xxx-xx,assessorado por seu Diretor de

Manutenção, Engº. FLÁVIO CAVALCANTE REIS, inscrita no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx,

brasileiro, casado e residente nesta Capital, doravante denominada CONTRATANTE.

 

CONTRATADA XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXX XXXXXXX, pessoa jurídica de direito

privado, estabelecida à Rua ____, n°. _____, Qd. ____. Lts. ___, Setor ______, CEP xx.xxx-xxx,

xxxxxxx, xx, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, tendo como representantes

legais e responsáveis técnicos XXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXX, apenas

denominada CONTRATADA.

 

01. CLÁUSULA PRIMEIRA: FUNDAMENTO LEGAL

 

01.1 – O presente ajuste – na forma da Lei Federal n°. 8.666/93 e da Lei Estadual n°. 17.928/12,

decorre do PREGÃO ELETRÔNICO 03/2020, devidamente homologado em __/__/____ pela

Presidência da CONTRATANTE; tudo constante do Processo SEI 202000036002363, que fica

fazendo parte integrante do presente contrato, regendo-o no que for omisso.
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02. CLÁUSULA SEGUNDA: OBJETO

 

02.1 – O objeto deste contrato é a REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMPLEMENTAÇÃO

VIÁRIA, REFERENTES À IMPLANTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL,

SINALIZAÇÃO VERTICAL E DISPOSITIVOS AUXILIARES DE PERCURSO (TACHAS E

TACHÕES), NA MALHA RODOVIÁRIA ESTADUAL, GERENCIADA PELA AGÊNCIA

GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE (GOINFRA), POR 36 MESES

(LOTE xx), CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, EXIGÊNCIAS E ESTIMATIVAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.

 

02.2 – Os serviços constantes deste objeto deverão ser executados por demanda, sob o regime de

execução de empreitada por preço unitário e de acordo o Termo de Referência e Proposta da

Contratada, partes integrantes deste Contrato.

 

03. CLÁUSULA TERCEIRA: ACRÉSCIMO E/OU SUPRESSÃO, E ALTERAÇÕES DOS

SERVIÇOS

 

03.1 – Os quantitativos constantes do orçamento são estimados, sendo que, por motivo técnico
devidamente justificado, poderão ser acrescidos ou suprimidos itens/serviços do objeto contratual,

respeitando-se os limites previstos no art. 65, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

03.2 – Se necessário à melhoria técnica dos serviços, para melhor adequação aos objetivos da

Administração e desde que mantido intangível o objeto, em natureza e em dimensão, poderá ocorrer a
execução de serviços imprevistos no orçamento, com variações para mais ou para menos, observados os

limites do art. 65, §§ 1º e 2º da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

03.3 – A execução de serviços imprevistos, ou seja, a alteração qualitativa, que respeitará o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) previsto no art. 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93, será medida e paga da
seguinte maneira: 

 

03.3.1 – Serviços constantes do orçamento estimativo: pelo preço unitário da proposta da
CONTRATADA;

 

03.3.2 – Serviços não constantes do orçamento, mas que estejam presentes no universo de serviços

discriminados pela Tabela de Preços da CONTRATANTE vigente na época da elaboração do
orçamento, pelos valores nela encontrados, obedecendo, em todo caso, a proporção do deságio apurado

entre a proposta de preços vencedora do certame e a tabela de preços da CONTRATANTE. 

 

03.3.3 – Serviços não constantes do orçamento e que não estejam presentes no universo de serviços

discriminados pela Tabela de Preços supramencionada, mediante a composição de preços unitários, em
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nível de mercado, que deverá ser elaborada pelo Departamento de Fiscalização da CONTRATANTE. 

 

03.4 – O(s) valor(es) do(s)s termo(s) aditivo(s) de acréscimo de serviço deverá(ão) manter, no mínimo, o

desconto médio ofertado pela licitante na proposta vencedora da licitação.

 

03.5 – Para as supressões de serviços, o valor do contrato com as deduções realizadas deverá manter, no

mínimo, o desconto médio ofertado pela licitante na proposta vencedora da licitação.

 

03.6 – O desconto médio tratado nos itens 03.4 e 03.5 será calculado tendo como referência os valores

do orçamento do Edital e da proposta vencedora do certame.

 

03.7 – O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

 

03.7.1 – unilateralmente pela Administração: 

 

03.7.1.1 – quando houver modificação do Projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica

aos seus objetivos; 

 

03.7.1.2 – quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites legalmente permitidos; 

 

03.7.2–  por acordo das partes: 

 

03.7.2.1 – quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

 

03.7.2.2– quando necessária a modificação do regime de execução dos serviços, em face de verificação

técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

 

03.7.2.3 – quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao

cronograma financeiro fixado, sem a correspondente execução de serviços; 

 

03.7.2.4 – para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando

álea econômica extraordinária e extracontratual, observado o disposto no art. 42 da Lei Estadual nº
17.928/12.
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03.8 – Para efeito de observância dos limites de alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei nº
8.666/93, as reduções ou supressões de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e

o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a

cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de

alteração estabelecidos no dispositivo legal.

 

04. CLÁUSULA QUARTA: VALOR, DOTAÇÃO E RECURSOS FINANCEIROS.

 

04.1 – VALOR: O valor da execução dos serviços, objeto deste contrato, é de R$ X.XXX.XXX,XX

(xxxxx xxxxxxxxxxxx xxxxxxx xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxx xxxxxxxx xxxxxx), conforme proposta

da CONTRATADA datada de __/__/___, acostada à fl. ___.

 

04.1.1 – Nos preços propostos, deverão estar incluídos todos os custos de execução, mão-de-obra, leis

sociais, tributos, lucros e quaisquer encargos que incidam sobre os serviços.

 

04.2 – DOTAÇÃO:

 

A despesa deste contrato correrá por conta da dotação nº.2020.3163.26.782.1041.2140.03.100.90 -

elemento de despesa nº. 3.3.90.39.19 (100), tendo o valor sido totalmente empenhado, conforme Nota
de Empenho nº. 000__, datada __/__/___1 (fl. ___).

 

04.3 – RECURSOS:

Os recursos para execução dos serviços objeto deste contrato são oriundos:

Elementos de despesas: 3.3.90.39.19

Programa/Ação: 1041/2140

Fonte de Recurso: 100

 

05. CLÁUSULA QUINTA: MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO

 

05.1 - Os serviços serão medidos mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês civil subsequente ao da
execução dos serviços, de acordo com os procedimentos de medições e pagamentos, conforme descrito

a seguir:

1. Sinalização horizontal (pintura mecânica): será considerada a área efetivamente pintada, em m2, do

pavimento;

2. Sinalização horizontal (pintura manual): será considerada a área pintada, em m2 , da figura

geométrica e/ou símbolo;

3. Sinalização vertical: por m² (área das placas);
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4. Implantação de tachas ou tachões refletivas mono direcionais e bidirecionais:por unidade
implantada.

05.2 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, por meio do SIOFNET, através de depósito em

conta corrente bancária, observada a ordem cronológica de apresentação das faturas aptas ao
pagamento, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo que as faturas/notas

fiscais deverão ser apresentadas com os documentos abaixo relacionados:

 

05.2.1 - Relatório de Medição emitido pela Fiscalização da CONTRATANTE;

 

05.2.2 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS);

 

05.2.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Dívida Ativa da União e Receita Federal),
Estadual e Municipal do domicílio da CONTRATADA;

 

05.2.3.1 - As empresas sediadas fora do Território Goiano deverão apresentar, juntamente com a
certidão de regularidade do seu Estado de origem, a certidão de regularidade para com a Fazenda Pública

do Estado de Goiás.

 

05.2.4- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

 

05.2.5 - Certidão de regularidade com a Fazenda Pública Municipal (referente ao ISS) do(s) município(s)

onde as obras ou serviços venham a ser prestados ou executados.

 

05.2.6 – Cópia do GFIP – Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, referente

ao período da medição;

 

05.2.6.1 – A Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários (DCTFWeb)

substitui a GFIP como instrumento de confissão de dívida e de constituição do crédito previdenciário;

 

05.2.7 – Cópia da GPS – Guia da Previdência Social com o número do CEI dos serviços, devidamente

recolhida e respectiva folha de pagamento, referentes ao período da medição;

 

05.2.7.1 – A GPS pode ser substituída pelo DARF quitado, em consonância com a DCTFWeb.

 

05.2.7.2 – No caso da DCTFWeb resultar em saldo devedor "zero" no período da medição, não há

apresentação de DARF.

 



22/06/2020 SEI/GOVERNADORIA - 000013788270 - Minuta de Contrato

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=17531236&infra_sistema=10000… 6/20

05.2.8 - Guia de recolhimento do ISS quitada relativa à fatura, devidamente homologada pela

Secretaria de Finanças do(s) município(s) onde se realizará a obra, exceto para o município de Goiânia.

 

05.2.8.1 - A guia de que trata este item deverá identificar o número da nota fiscal a que o recolhimento se

refere.

 

05.2.8.2 – Os municípios onde os serviços são executados deverão ser informados na Nota Fiscal, bem

como o percentual do serviço executado em cada um, de acordo com relatório emitido pelo fiscal da

obra.

 

05.2.8.3 – A retenção e o recolhimento do ISS para o município de Goiânia, caso haja, serão realizados

pela CONTRATANTE.

 

05.2.8.4 - Cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes aos serviços

contratados.

 

05.3 - Os pagamentos serão efetuados até o 30.º (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,

considerando-se esta data como limite de vencimento da obrigação, incorrendo a GOINFRA, após a

mesma, em juros simples de mora de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a pro-rata-die da data do

vencimento até o efetivo pagamento, desde que solicitado pela Contratada.

 

05.3.1 – Ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá suspender a execução dos seus serviços.

 

05.3.2 – Fica estabelecido que todos os pagamentos a serem realizados pelos órgãos e entidades da

administração direta, autárquica, fundacional e fundos especiais do Poder Executivo, aos seus

fornecedores e prestadores de serviços em geral, deverão ser efetivados por meio de crédito em conta

corrente do favorecido em Instituição Bancária contratada para centralizar a sua movimentação financeira

(Caixa Econômica Federal), em atenção ao artigo 4° da Lei Nº 18.364 de 10 de Janeiro de 2014.

 

05.4 – A CONTRATADA assume a obrigação de: manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

quando da contratação conforme disposto no inciso XIII do art. 55 da Lei nº 8.666/93.

 

05.5 – REAJUSTAMENTO: Durante a vigência deste contrato, as parcelas do cronograma físico-

financeiro que, no momento de sua efetiva execução, ultrapassarem o período de 01 (um) ano, contado

da data limite para apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação, serão

reajustadas segundo a variação dos Índices de Reajustamento de Obras Rodoviárias fornecidos pela

Fundação Getúlio Vargas.
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05.5.1- Os preços unitários serão calculados através da seguinte fórmula:

 

M = V ( I / Io )

Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação a data base

correspondente a data limite para apresentação da proposta por ocasião da abertura da licitação.

Io - Índice referente ao mês da data base correspondente a data de apresentação da proposta.

 

05.06- Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviços ou fornecimento, relativamente à
previsão do respectivo cronograma, que decorra da responsabilidade ou iniciativa do contratado, o

reajustamento obedecerá às condições seguintes:

 

05.06.01- quando houver atraso, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais devidas pela mora:

 

05.06.01.01- aumentando os preços, prevalecerão os índices vigentes na data em que deveria ter sido
cumprida a obrigação;

 

05.06.01.02- diminuindo os preços, prevalecerão os índices vigentes na data do efetivo cumprimento da

obrigação;

 

05.06.02- quando houver antecipação, prevalecerão os índices vigentes na data do efetivo cumprimento
da obrigação.

 

05.07- Na hipótese de atraso na execução do contrato por culpa da administração, prevalecerão os

índices vigentes neste período, se os preços aumentarem, ou serão aplicados os índices correspondentes

ao início do respectivo período, se os preços diminuírem.

 

06. CLÁUSULA SEXTA: GARANTIA CONTRATUAL

 

06.1 Para segurança do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestará garantia

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis

contados da assinatura do contrato, cabendo-lhe optar por uma das modalidades previstas no art. 56,

§1º, da Lei nº 8.666/93. qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento das seguintes
ocorrências: 

 

06.1.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das

demais obrigações nele previstas; 
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06.1.2 - Prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrente de culpa ou dolo durante a
execução do contrato; 

 

06.1.3 - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

 

06.1.4 - Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA. 

 

06.2 - A garantia deverá ser renovada a cada prorrogação e integralizada em até 5 (cinco) dias úteis, a

contar da assinatura do Termo de Prorrogação, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou

quando houver redimensionamento no valor contratual, de modo que corresponda a 5% (cinco por cento)

do valor global do contrato. 

 

06.3 - A garantia deverá vigorar por mais 3 (três) meses, após o término da vigência do instrumento

contratual. 

 

06.4 - A garantia prestada pela CONTRATADA será restituída automaticamente ou por solicitação,

somente quando comprovados: 

 

06.4.1 - Integral cumprimento de todas as obrigações contratuais;

 

06.4.2 - Recolhimento de multas punitivas, se for o caso; 

 

06.4.3 - Pagamento das obrigações trabalhistas, inclusive verbas rescisórias, bem como dos encargos

previdenciários e do FGTS, decorrentes da contratação; 

 

06.4.4 - Inexistência de reclamatórias trabalhistas dos empregados lotados nas dependências da

CONTRATANTE, nas quais este responda solidária ou subsidiariamente com a CONTRATADA, sendo

deduzidos todos os valores questionados na justiça trabalhista; 

 

06.4.5 - Satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em virtude da execução do

objeto do Contrato. 

 

06.5 - A garantia oferecida na modalidade fiança bancária, deverá: 

 

06.5.1 - Ser concedida nos termos e condições autorizadas pelo Banco Central do Brasil; 
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06.5.2 - Ser concedida pelo valor integral exigido para a fiança; 

 

06.5.3 - Conter renúncia expressa ao benefício de ordem; 

 

06.5.4 - Estabelecer prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para cumprimento; 

 

06.5.5 - Ser irretratável, salvo no caso de substituição por outra modalidade de fiança, nos termos do art.

56 da Lei 8.666/1993, previamente aprovado pelo CONTRATANTE. 

 

06.6 - Na modalidade de garantia por títulos da dívida pública, estes deverão ter valor de mercado

compatível com o valor a ser garantido, preferencialmente em consonância com as

espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei nº

10.179/2001. 

 

06.7 - A garantia oferecida na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada nominal à
CONTRATANTE, em instituição bancária informada previamente, para os fins específicos a que se

destine, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência. 

 

06.8 - A garantia oferecida na modalidade de seguro-garantia, deverá constar expressamente da apólice,

a cobertura de eventuais demandas trabalhistas e previdenciárias nas quais a CONTRATANTE responda

solidariamente ou subsidiariamente com a CONTRATADA. 

 

06.9 - A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas

rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação e, caso esse pagamento não ocorra até o fim do

segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia poderá ser utilizada para o

pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração ou por meio da Justiça do Trabalho.

 

06.10 - O recolhimento da garantia deverá ser feito na Tesouraria da GOINFRA, à Av. Governador José

Ludovico de Almeida, nº 20, BR-153, Km 3,5, Conjunto Caiçara.

 

07. CLÁUSULA SÉTIMA: PRAZOS E PRORROGAÇÃO DO SERVIÇOS

 

07.1 O prazo de execução dos serviços será de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da data de
emissão da Ordem de Serviços a ser expedida pela Diretoria de Manutenção da GOINFRA, com

observância aos Cronogramas Físico-Financeiros de cada Lote, conforme ANEXO IV.

 

07.2 O prazo de vigência deste contrato é de 40 (quarenta) meses contatos a partir da sua assinatura,

não podendo ser prorrogado, salvo se ocorrer qualquer um dos motivos do art. 57, § 1º da Lei 8.666/93,

que implique a prorrogação do prazo de execução e, consequentemente, exija a prorrogação da vigência

contratual, com prévia justificativa e autorização do Presidente da CONTRATANTE.
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07.3 A Contratada não tem o direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 

07.4 Toda prorrogação do contrato será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado, ou

de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a

manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova
licitação. 

 

08. CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

08.1 - Alocar profissionais especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo a
Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da licitante vencedora,

desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.

 

08.2 - Alocar durante todo o período dos serviços ao menos um profissional de nível superior, com

experiência, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA,

Conselho profissional competente para obras e serviços de engenharia, da região onde os serviços foram

executados, acompanhados das respectivas certidões de Acervo Técnico – CAT, expedidas pelo CREA,
que comprovem ter o profissional executado os serviços de sinalização viária horizontal, vertical e

dispositivos auxiliares com características técnicas similares às do objeto da presente licitação.

 

08.3 - Emitir relatórios das atividades desenvolvidas, de cunho gerencial, onde constarão todas as

informações pertinentes e/ou solicitadas pela equipe técnica da GOINFRA.

 

08.4 - Realizar todos os serviços relacionados com o objeto do Termo de Referência de acordo com as

especificações estipuladas.

 

08.5 - Seguir os cronogramas físicos das etapas de execução dos serviços, definidos nas respectivas

Ordens de Serviço.

 

08.6 - Realizar, com zelo e fidelidade a prática da boa execução dos serviços, observando as formas, as

medidas, os desenhos, realizando verificação “in loco” e a melhor metodologia, não se admitindo

modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, à qual se compromete,desde já,

submeter-se.

 

08.7 - Fornecer e manter no canteiro de obras tudo que for necessário à execução dos serviços dentro
dos prazos estipulados e com a qualidade desejada.

 

08.8 - Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, recolhendo

os entulhos, dando-lhes o destino adequado.
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08.9 - Prestar assessoria técnica com orientações, sugestões, instruções ou recomendações, exemplos de

aplicação em outros serviços e assistências técnicas de interesse da GOINFRA em relação a serviços e

atividades que envolvam o objeto do contrato, fornecendo normas para aperfeiçoar e garantir eficiência

aos serviços.

 

08.10 - Supervisionar e coordenar os trabalhos, assumindo total e única responsabilidade pela qualidade e

cumprimento dos prazos de execução dos serviços.

 

08.11 - Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, limpo, em boas

condições de higiene e segurança, identificados com crachás e usando equipamento de proteção individual

(EPI) apropriado.

 

08.12 - Não iniciar nenhuma intervenção sem a realização dos procedimentos de segurança adequados:

treinamentos e a sinalização temporária de acordo com o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito,

Volume VII - Sinalização Temporária (CONTRAN) e com Manual de Sinalização de Obras e

Emergência (Publicação IPR – 738) e Normas Brasileiras pertinentes, realizando manutenção dos

elementos utilizados a fim de garantir os parâmetros de desempenho determinados na respectiva norma

dos elementos, já elencadas.

 

08.13 - Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em execução,
mantendo estreita comunicação com a fiscalização.

 

08.14 - Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo modificações
sem a prévia consulta e concordância da GOINFRA.

 

08.15 - Providenciar, junto ao CREA/GO, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART,

relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com o respectivo contrato e a legislação
vigente.

 

08.16 - Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, arcando com
todas as despesas, sem ônus adicional à GOINFRA.

 

08.17 - Entregar as áreas afetadas pelos serviços totalmente recuperadas e limpas.

 

08.18 - Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos seus
empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteção individuais – EPIs necessários, tais como

óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores auriculares etc., fiscalizando e exigindo
que os mesmos cumpram as normas e procedimentos destinados à preservação de suas integridades

físicas.
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08.19 - Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da GOINFRA, porém, sem qualquer

vínculo empregatício com a GOINFRA, cabendo à licitante vencedora todos os encargos e obrigações
previstas na legislação social e trabalhista em vigor.

 

08.20 - Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica

de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus técnicos e empregados,
no desempenho dos serviços ou em conexão com eles.

 

08.21 - Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do Sindicato
da classe, a que seus empregados estejam filiados, sem ônus adicional à GOINFRA.

 

08.22 - Quando da contratação de profissionais para serem vinculados ao contrato que será celebrado
com a GOINFRA, a empresa vencedora deverá cumprir as exigências Sindicais e/ou de Conselhos

Profissionais, quanto aos valores mínimos de salários estabelecidos para a categoria profissional
correspondente.

 

08.23 - Fornecer mensalmente documentos, declarações e demais informações exigidas pela GOINFRA,

para comprovar a regularidade legal do contrato.

 

08.24 - Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher, no prazo

legal, todos os encargos e tributos.

 

08.25 - A inadimplência da Licitante vencedora, com referência aos encargos decorrentes do contrato,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à GOINFRA, nem poderá onerar o objeto desta
contratação, razão pela qual a Licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com a GOINFRA.

 

08.26 - Sempre que solicitado pelo Fiscal do contrato, comprovar a vinculação dos funcionários ao
contrato.

 

08.27 - Desenvolver atividades em mais de um turno de serviços, seja durante os dias úteis, nos finais de
semana ou nos feriados, sempre que se fizer necessário, com o propósito de manter, recuperar ou

antecipar etapas do cronograma físico dos serviços, a fim de garantir o cumprimento do prazo total de
execução estabelecido.

 

08.28 - Verificar e comparar todos as informações técnicas fornecidas para execução dos serviços. No
caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas,

regulamentos ou posturas, caberá à licitante formular imediata comunicação escrita à GOINFRA,
buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito

desenvolvimento dos serviços.
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08.29 - Verificar a compatibilização das especificações técnicas, procedendo à análise detalhada dos
mesmos, oportunidade em que poderá observar interferências entre eles. Quaisquer incompatibilidades
deverão ser comunicadas à GOINFRA, bem como sanadas de maneira a não comprometer o

cronograma dos serviços.

 

08.30 - Complementar todos os ajustes eventualmente necessários em cada especificação técnica para a
perfeita execução dos serviços, bem como elaborar, integralmente, quaisquer documentos técnicos que se

fizerem necessários com as respectivas aprovações junto aos órgãos competentes, assumindo todos os
custos.

 

08.31 - Antecipar, sempre que possível, a execução das etapas estabelecidas no cronograma físico,
visando garantir o cumprimento dos prazos estabelecidos, a fim de compensar, preventivamente, a

ocorrência de imprevistos que poderiam implicar em atraso futuro de etapas específicas de serviços.

 

08.32 - Concluir o total dos serviços dentro do prazo definido no cronograma, revertendo qualquer atraso

decorrente de ajustes de projetos, intempéries ou outros imprevistos no transcorrer dos serviços.

 

08.33 - Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela resistência,
estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a executar.

 

08.34 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os
serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora, ou
no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização.

 

08.35 - Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados,
obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento

conveniente dos trabalhos.

 

08.36 - Submeter à fiscalização as amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços antes
da sua execução.

 

08.37 - Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto
desta licitação, sem prévia autorização da GOINFRA.

 

08.38 - Manter, durante todo o período da execução dos serviços, as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

 

08.39 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos,
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obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que
lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente Termo de Referência.

 

08.40 - Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados diretamente à
GOINFRA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo.

 

08.41 - Prestar esclarecimentos à GOINFRA sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva

independente de solicitação.

 

08.42 – Nos termos da Lei 20.489 de 10 de junho de 2019, a CONTRATADA se compromete a

implementar Programa de Integridade (conjunto de mecanismos e procedimentos internos de
integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação efetiva de códigos

de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes,
irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública do Estado de Goiás), que deve ser

estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos atuais das atividades da
pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido

programa, visando garantir a sua efetividade.

 

09. CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

09.1 - Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em particular no

que se refere ao nível de serviço e sanções administrativas.

 

09.2 - Proporcionar todas as condições necessárias para que o licitante vencedor possa cumprir o objeto

desta licitação.

 

09.3 - Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da
Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em casos omissos.

 

09.4 - Nomear Gestores para executar a fiscalização do Contrato, que registrarão todas as ocorrências e
as deficiências verificadas, oficiando à licitante vencedora para a imediata correção das irregularidades

apontadas.

 

09.5 - A existência e a atuação da fiscalização da GOINFRA em nada restringem a responsabilidade
técnica única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto
contratado.

 

09.6 - Efetuar o pagamento mensal nas condições pactuadas.

 

09.7 - Atestar a execução do contrato.
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09.8 - Cumprir as demais obrigações contidas no edital desta contratação.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA: DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

 

10.1 – O recebimento dos serviços/obras, após sua execução e conclusão obedecerá ao disposto no
artigo 73 da Lei nº. 8.666/93 e à Norma IT 003/2017 da GOINFRA.

 

10.2 – A GOINFRA assume o Local dos Serviços em até 7 (sete) dias corridos após ter sido emitido o

Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços. Este recebimento não exime a CONTRATADA de
nenhuma obrigação ou responsabilidade contratual sobre os Serviços.

 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: SUBCONTRATAÇÃO

 

11.1 – Não será admitida a sub-rogação do contrato, em hipótese alguma.

 

11.2 – Não será admitida a subcontratação.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: MULTAS E SANÇÕES

 

12.1 - A CONTRATADA, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, garantindo o direito prévio da

citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será
descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
Edital e no contrato e das demais cominações legais se cometer uma ou mais das seguintes faltas:

 

12.1.1 - A licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das demais multas previstas e cominações legais.

 

12.2 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento
equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de

acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:

 

12.2.1 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de
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descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou

retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

 

12.2.2 - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do

fornecimento não realizado;

 

12.2.3 - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada
dia subsequente ao trigésimo.

 

12.3 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.

 

12.4 - Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o direito ao contraditório e
à ampla defesa.

 

12.5 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela

Administração ou cobrada judicialmente.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: RESCISÃO

 

13.1 – O presente instrumento poderá ser rescindido:

 

13.1.1 - por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII

do art. 78, da Lei nº 8.666/93 (observado o disposto no artigo 80 da mesma lei);

 

13.1.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para Administração;

 

13.1.3 - judicial, nos termos da legislação;

 

13.2 – A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada

da autoridade competente.

 

13.3 – Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, em consonância com o
art. 79, § 2º da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será este ressarcido dos

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:

 

13.3.1 - Devolução da garantia;
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13.3.2 - Pagamento devidos pela execução do contrato até a data da rescisão.

 

13.3.3 -Pagamento do custo da desmobilização, quando previsto no orçamento sintético.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: TRIBUTOS E RESPONSABILIDADES

 

14.1 – É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes deste contrato.

 

14.2 – A CONTRATANTE exime-se da responsabilidade Civil por danos pessoais ou materiais

porventura causados em decorrência da execução dos serviços, objeto deste instrumento, ficando esta
como obrigação exclusiva da CONTRATADA.

 

14.3 - Constatado vícios ou defeitos deverá a CONTRATANTE, dentro do prazo máximo de 180 (cento
e oitenta) dias contados a partir do conhecimento destes, acionar o contratado sob pena de decair dos

seus direitos.

 

14.4 - A CONTRATADA responde por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a
terceiros, em especial a concessionárias de serviços públicos, em virtude da execução dos serviços a seu

encargo, respondendo por si e por seus sucessores.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: FORO

 

15.1 – Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de

qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que
não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de
conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos

das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

 

15.2 – CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado,
Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO,
podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três)

integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº
114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno,

onde cabível.

 

15.3 – A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de
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Goiânia.

 

15.4 – O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

 

15.5 – A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do
ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

 

15.6 – Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu

Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei

nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018
e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo
vinculante entre as partes.

 

15.7 – A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial

da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

 

15.8 – As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais

necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas
judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica
e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e

eficácia da presente cláusula arbitral.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: REGISTRO

 

16.1 – O presente contrato será encaminhado posteriormente ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado

de Goiás, para apreciação.

 

16.2 – O contrato deverá ser registrado no CREA e/ou CAU, de acordo com o que determina a Lei nº

5.194, de 24/12/66 e Resolução nº 425, de 18/12/1998, do CONFEA.

 

16.2.1 – A formalização deste Contrato, com a assinatura das partes interessadas, se dará,
exclusivamente, na Sede da GOINFRA, não se permitindo, em hipótese alguma, a sua retirada para tal

fim.

 

16.3 – E, por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes, o responsável

técnico da CONTRATADA e as testemunhas.
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“ANEXO AO CONTRATO, CONVÊNIO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer

forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá

ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).
2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia
Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões

compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará
na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da

aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível. 3) A sede da arbitragem e da prolação da
sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia. 4) O idioma da Arbitragem será a Língua
Portuguesa. 5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do

ordenamento jurídico ao mérito do litígio. 6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas
de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro
de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de

julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título
executivo vinculante entre as partes. 7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no

sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá

ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia

à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.”

 

Local e data.

 

ESTADO DE GOIÁS

 

PARTE ADVERSA

GOIÂNIA, 17 de junho de 2020.
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